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NAO HOMOLOGACAO DE PER/DCOMP. CREDITO
DESPIDO DOS ATRIBUTOS LEGAIS DE LIQUIDEZ E
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Correta a ndo homologagdo de declaracdo de compensagao,
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PER/DCOMP. AUSENCIA DE COMPROVACAO DO
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 Ano-calendário: 2004
 INCLUSÃO DE DOCUMENTOS INÉDITOS NO RECURSO VOLUNTÁRIO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
 Documentos inéditos colacionados apenas por ocasião da apresentação do Recurso Voluntário não podem ser conhecidos pela instância recursal em razão da ocorrência da preclusão consumativa. 
  Assunto: Normas de Administração Tributária
 Ano-calendário: 2004
 NÃO HOMOLOGAÇÃO DE PER/DCOMP. CRÉDITO DESPIDO DOS ATRIBUTOS LEGAIS DE LIQUIDEZ E CERTEZA. CABIMENTO.
 Correta a não homologação de declaração de compensação, quando comprovado que o crédito nela pleiteado não possui os requisitos legais de certeza e liquidez, visto que fora integralmente utilizado para a quitação de débito com características distintas.
  Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
 Ano-calendário: 2004
 PER/DCOMP. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DIREITO CREDITÓRIO. ONUS PROBANDI DO RECORRENTE.
 Compete ao Recorrente o ônus de comprovar inequivocamente o direito creditório vindicado, utilizando-se de meios idôneos e na forma prescrita pela legislação. 
 Ausentes os elementos mínimos de comprovação do crédito, não cabe realização de auditoria pelo julgador do Recurso Voluntário neste momento processual, eis que implicaria o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer dos documentos inéditos juntados no recurso voluntário, em razão da preclusão consumativa, e, no mérito, na parte conhecida, em negar provimento ao recurso.
 
  (assinado digitalmente)
 Aílton Neves da Silva - Presidente e Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Aílton Neves da Silva (Presidente), Breno do Carmo Moreira Vieira, Rafael Zedral e Marcelo José Luz de Macedo.
 
  Por bem sintetizar os fatos até o momento processual anterior ao do julgamento da Manifestação de Inconformidade contra a não homologação da compensação, transcrevo e adoto o relatório produzido pela DRJ/REC:
Tratam os autos de análise eletrônica da Declaração de Compensação (Dcomp) retificadora nº 42847.75153.311008.1.3.040269, com cópia às fl. 02 a 051, por intermédio da qual o contribuinte acima qualificado efetuou compensação, sob condição resolutória, do débito abaixo indicado, com suposto crédito de pagamento indevido ou a maior de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) no valor de R$ 17.612,17 (cód 2372), apurado junho de 2004, decorrente de Darf de R$ 27.554,00, com vencimento e arrecadação em 29 de julho de 2004. Consoante indicado na Dcomp, todo o crédito foi utilizado na compensação.

2. Como resultado desta análise foi emitido o Despacho Decisório nº 848514681, de 07 de outubro de 2009, às fl. 06 a 08, que decidiu pela não homologação da compensação declarada em virtude da inexistência do crédito pleiteado.
2.1. Segundo a decisão, o Darf apontado como origem do crédito foi integralmente utilizado para liquidar débito confessado de igual valor (R$ 27.554,00), de igual código de receita (2372), referente ao mesmo período de apuração (30 de junho de 2004).
3. Cientificado por via postal da decisão em 21 de outubro de 2009, conforme faz a cópia do Aviso de Recebimento à fl. 09, em 17de novembro de 2009 o contribuinte apresentou manifestação de inconformidade às fl. 10 a 12, instruída com os documentos às fl. 13 a 72, onde argumentou, em síntese, o que segue:
3.1. tempestividade;
3.2. após quitação /recolhimento do Darf objeto do crédito em questão, constatou que havia se equivocado na aplicação do percentual de presunção para a determinação do lucro presumido. Ao invés do percentual de 32%, deveria ter utilizado 12%, haja vista se enquadrar no conceito de serviços hospitalares, conforme processo de consulta nº 10580.010938/200440.
Assim, pagou tributo a maior no 2º trimestre de 2004, sendo devida a restituição do excedente. O cálculo correto pode ser visto na DIPJ/2005 retificadora anexada. Retificou a DCTF para proceder o ajuste;
4. Ao final, requereu a admissão da retificação da DCTF e que seja homologada a compensação.
5. Em 03 de novembro de 2010, a Delegacia da Receita Federal do Brasil em Salvador/BA (DRF/SDR) emitiu o despacho à fl. 73, por intermédio do qual pronunciou-se pela tempestividade da manifestação de inconformidade e encaminhou os autos para julgamento pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Salvador (DRJ/SDR). Contudo, tendo em vista o disposto na Portaria RFB nº 453, de 11 de abril de 2013, e no art. 2º da Portaria RFB nº 1.006, de 24 de julho de 2013, os autos foram remetidos para esta DRJ/Recife (fl. 74).

A Manifestação de Inconformidade foi julgada improcedente pela DRJ/REC, conforme acórdão n. 11-42.053 (e-fl. 75), que recebeu a seguinte ementa:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Ano-calendário: 2004
DCTF RETIFICADORA. AUSÊNCIA DE ESPONTANEIDADE. DESQUALIFICAÇÃO.
DCTF entregue após ciência de despacho decisório que não homologou compensação declarada não produz efeitos em relação aos créditos e débitos objetos da análise.
RETIFICAÇÃO DE OFÍCIO DE DCTF. NECESSIDADE DE PROVA DOCUMENTAL.
Para fins de comprovar erro cometido no preenchimento de DCTF não basta carrear aos autos cópia de DIPJ, sendo necessária a comprovação documental de cometimento de erro na determinação do tributo.
SOLUÇÃO EM PROCESSO DE CONSULTA.
A solução em processo de consulta é proferida em tese, cabendo ao contribuinte comprovar, quando necessário, que atende às condições estabelecidas no referido ato.
COMPENSAÇÃO. INEXISTÊNCIA DO CRÉDITO. NÃO CABE HOMOLOGAÇÃO.
Somente é passível de compensação crédito líquido e certo. Inexistindo o mesmo, é devido não homologar a compensação.

Irresignado, o ora Recorrente apresenta Recurso Voluntário (e-fls. 82), no qual propõe os fundamentos de fato e de direito abaixo sintetizados (destaques do original):
 Sustenta que "Quanto ao primeiro fundamento, é pacífico o entendimento da doutrina e da jurisprudência administrativa no sentido de que a retificação da DCTF e da DIPJ poderá ser admitida, desde que fique devidamente evidenciada a existência de ERRO MATERIAL DE FATO, tudo em nome do princípio da busca da VERDADE MATERIAL.
Afirma que "No tocante ao segundo fundamento, relativamente à apresentação das provas do efetivo exercício da atividade de 'serviços hospitalares', cumpre ressaltar que não era esse o cerne da questão que motivou o despacho decisório que indeferiu ou não homologou a compensação" e que "...da leitura do próprio despacho decisório se conclui que a motivação foi exclusivamente a inexistência do direito ao crédito por não ter sido identificado, tais créditos, no confronto dos débitos e créditos informados na respectiva DCTF".
Aduz que "...em momento algum foi questionado no respectivo despacho decisório sobre o direito da Recorrente de se utilizar dos percentuais reduzidos para os fins do lucro presumido" e que "Nesse ponto, há de se conceber que somente com a ciência do Acórdão ora atacado é que a Recorrente se vê na obrigação de apresentar tais provas, não havendo o que se falar, portanto, em preclusão".
Alega que "Quanto ao fato da DCTF retificadora ter sido apresentada mesmo após a ciência do despacho decisório, é pacífico o entendimento da doutrina e da jurisprudência administrativa no sentido de que a retificação da DCTF poderá ser admitida, desde que fique devidamente evidenciada a existência de ERRO MATERIAL DE FATO, tudo em nome do princípio da busca da VERDADE MATERIAL.
Com relação à prestação de serviços hospitalares, afirma que "A partir da publicação da Instrução Normativa 306 SRF, de 12-3-2003, publicada no DO-U de 3-4-2003, a administração tributária firmou um entendimento mais abrangente para o conceito de serviços hospitalares. Isto porque, o art. 23 do referido ato normativo disciplina que para os fins previstos no art. 15, § 1.°, inciso III, alínea "a", da Lei 9.249/95 (matriz legal do lucro presumido), poderão ser considerados serviços hospitalares aqueles prestados por pessoas jurídicas, diretamente ligadas à atenção e assistência à saúde, que possuam estrutura física condizente para a execução de uma das atividades ou a combinação de uma ou mais das atribuições relacionadas na Parte II. Capítulo 2. da Portaria GM n.º 1.884/94, do Ministério da Saúde".
Aduz que "A Coordenação Geral do Sistema de Tributação (COSIT) da Secretaria da Receita Federal, através da Solução de Divergência n.° 11, também se manifestou favoravelmente à aplicação da alíquota reduzida..." e que "Com a finalidade de se confirmar o direito à aplicação da alíquota reduzida concernente aos serviços hospitalares, a Recorrente protocolou consulta nesse sentido na RFB da 5ª Região Fiscal, tendo recebendo a resposta através da Solução de Consulta 16, de 31 de maio de 2005...".
Conclui que "não restam dúvidas que os serviços prestados pela Recorrente nas diversas especialidades da área médica e de saúde, tais como, clínica médica geral, cirurgia geral, ortopedia e traumotologia, ultrassonografia, urologia, angiologia e cirurgia vascular, proctologia, oftalmologia, endoscopia digestiva, audiometria, otorrinolaringologia, ginecologia e obstetrícia, etc, consoante os documentos de que trata o item 4 adiante, se enquadravam perfeitamente nas disposições dos itens 1.7 e 1.8 da Atribuição 1, 2.1.5 e 2.2.5, da Atribuição 2, todos da Parte II da mencionada Resolução ANVISA 50/2002.
Consigna, ainda, que "Face aos argumentos acima aduzidos, no tópico 2, acerca da admissão da apresentação das provas requeridas, ainda que em sede de Recurso Voluntário, junta-se ao presente os seguintes documentos comprobatórios do exercício da atividade de 'serviços hospitalares' : a) Contrato Social original e alterações, onde constam as atividades de serviços de medicina em geral, além de outros relacionados à área desaúde (doc. 2); b) Contratos de Prestação de Serviços Médicos firmados com entidades contratantes de tais serviços, com o plano de saúde MASTERMED (doc. 3); c) Notas Fiscais de prestação de serviços faturados para os contratantes em que comprovam a prestação de serviços médicos nas diversas especialidades acima mencionadas (doc. 5).
Ao final, requer o acolhimento do presente recurso, para o fim de viabilizar o direito de retificação da DCTF e de reconhecer o exercício da atividade de prestação de serviços hospitalares à época dos fatos, homologando-se integralmente a compensação declarada.
É o Relatório do essencial.


 
Conselheiro Aílton Neves da Silva - Relator

1. Admissibilidade
Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma do art. 23-B do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015, com redação dada pela Portaria MF nº 329/2017.
Demais disso, observo que o recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, entretanto, conheço-o parcialmente, em razão da ocorrência da preclusão consumativa relativa ao direito de apresentação no Recurso Voluntário de documentos não juntados por ocasião da Manifestação de Inconformidade, quais sejam: Alteração contratual n° 04, Contrato de garantia de coberturas médico-hospitalares e respectivas notas Fiscais de prestação de serviços à empresa Mastermed dos anos-calendário de 2003 e 2004.
Documentos novos, assim entendidos aqueles trazidos pela primeira vez a debate no Recurso Voluntário, não podem ser analisados por este colegiado por falta de prequestionamento, em razão de não terem sido apresentados no momento processual próprio, caracterizando-se como prova preclusa, a teor do disposto no artigo art.16, III e 17 do Decreto 70.235/72, a menos que fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior, refira-se a fato ou a direito superveniente ou destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos (art.16, § 4.º III do Decreto 70.235/72), o que efetivamente não fica demonstrado neste processo. 
Aliás, esta temática já foi debatida por esta 2ª TE no Acórdão 1002-000.576, de 16/01/2019, de relatoria do conselheiro Ângelo Abrantes Nunes, motivo porque valho-me das explicações ali expendidas, constantes do excerto seguinte, para fundamentar meu entendimento sobre o tema ora examinado (destaques do original): 
(...)
A possibilidade de conhecimento e apreciação de novos documentos deve ser avaliada à luz das normas que regem o Processo Administrativo Fiscal, instituído pelo Decreto n.º 70.235, de 1972, o qual dispõe: 
Art. 14. A impugnação da exigência instaura a fase litigiosa do procedimento. 
Art. 15. A impugnação, formalizada por escrito e instruída com os documentos em que se fundamentar, será apresentada ao órgão preparador no prazo de trinta dias, contados da data em que for feita a intimação da exigência.
(...) 
Art. 16. A impugnação mencionará: 
(...) 
III � os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir; (Redação dada pela Lei n.º 8.748, de 1993) 
(...) 
§ 4.º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: 
a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior;(Incluído pela Lei no 9.532, de 1997): 
b) refira-se a fato ou a direito superveniente;(Incluído pela Lei n.º 9.532, de 1997); 
c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos. (Incluído pela Lei n.º 9.532, de 1997) 
(...) 
Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante. (Redação dada pela Lei n.º 9.532, de 1997). 
(grifei).
Desta forma, nos termos dos arts. 14 a 17 do Decreto n.º 70.235/72, acima transcritos, a fase litigiosa do processo administrativo fiscal somente se instaura se apresentada a manifestação de inconformidade ou a impugnação contendo as matérias que delimitam expressamente os limites da lide com os elementos de prova correlatos, sendo eles submetidos à primeira instância (DRJ) para apreciação e decisão, tornando possível a veiculação de recurso voluntário para o CARF (segunda instância) em caso de inconformismo, não se admitindo conhecer de inovação probatória ou recursal.
Antes de analisar a prova devolvida para reexame na segunda instância de julgamento é preciso verificar se foi observado o princípio recursal da dialeticidade, que determina que o recurso deve conter os fundamentos de fato e de direito que deram causa ao inconformismo com a decisão de primeira instância de julgamento, juntamente com os itens que o impugnante pretende que façam prova a seu favor.
A legislação processual determina que a impugnação da exigência instaura a fase litigiosa do procedimento devendo ser formalizada por escrito e com o detalhamento dos motivos de fato e de direito em que se basear, devendo os pontos de discordância e as razões estarem expostas de forma minuciosa, sob pena de serem considerados não refutados. De modo geral, a peça de defesa deve estar instruída com prova documental pré-constituída imprescindível à comprovação das matérias de defesa suscitadas. O recurso voluntário é o meio idôneo a ensejar o reexame das questões decididas em primeira instância de julgamento com a finalidade de obter um pronunciamento mais favorável relativamente à sucumbência. Com exceção da avaliação de uma objeção, por ser matéria de ordem pública que pode ser conhecida a requerimento da parte ou de ofício, a qualquer tempo e em qualquer instância de julgamento, em regra o efeito devolutivo, inerente ao mecanismo recursal, promove o restabelecimento do poder de apreciar a mesma questão em segunda instância de julgamento. As provas extemporâneas juntadas aos autos e que representam inovação à lide não se contrapõem aos termos previstos no ato de deliberação que se pretende reformar, evidenciando violação ao princípio da dialeticidade, e caracterizada a supressão de instância.
Na peça impugnatória (manifestação de inconformidade) não constam as cópias do Livro Diário apresentadas com o recurso voluntário, mas somente cópias da DIPJ 2003, de DARF pago no valor de R$ 24.845,89 e da DCTF retificadora, que denotariam pagamento a maior. Diferentemente, na fase recursal foram trazidas cópias de 3 fls. do seu livro Diário, sendo 2 referentes a Termos de Abertura e Encerramento.
Excetuando-se as objeções, circunstância que não se verifica no caso dos autos, não se toma conhecimento das provas juntadas pela primeira vez em sede de recurso voluntário, porque alcançadas pela preclusão.
A competência do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) circunscreve-se ao julgamento de "recursos de ofício e voluntários de decisão de primeira instância, bem como recursos de natureza especial", de forma que não se aprecia contexto probatório extemporâneo. Se não foi apresentado ao tempo da impugnação ou manifestação de inconformidade ocorreu a preclusão consumativa, tornando inviável aventá-lo em sede de recurso voluntário como uma inovação. O CARF não pode apreciar prova não apreciada pela DRJ, caso contrário, estaríamos diante de patente supressão de instância.
A análise destes elementos novos trazidos ao processo administrativo implicaria supressão de instância porque a Turma Julgadora da DRJ/RJ1 foi privada da apreciação destes itens, motivo pelo qual deve ser reconhecida a preclusão consumativa na forma dos dispositivos do Dec. n.º 70.235/72, já reproduzidos. As normas processuais não permitem que qualquer das partes mantenha desconhecida determinada prova, de que já dispunha, com o propósito de aguardar o momento que lhe seja mais favorável para a apresentação, gerando surpresas e danos ao contraditório para a outra parte e suprimindo o exame por instâncias de julgamento.
O conjunto probatório inédito apresentado com o recurso voluntário ultrapassa os limites do § 4.º do art. 16 do Decreto n.º 70.235/72, pois já poderia ter sido inserido aos autos no momento da manifestação de inconformidade, porque diz respeito à escrita contábil da qual o postulante do direito creditório tinha posse desde o ano calendário 2002. Como entender reformável, nesse aspecto, a decisão que não identificou conjunto probatório que pudesse amparar a liquidez do crédito em análise, se este era necessário? E como admitir prova extemporânea que busca comprovar o pagamento indevido de IR sem que tenha ocorrido qualquer das hipóteses que excepcionam a preclusão contidas nas alíneas "a", "b" e "c" desse § 4.º?
A impossibilidade de inovação probatória impede que sejam considerados para a apuração do direito creditório e a liquidez do crédito os novos elementos de prova anexados na oportunidade de interposição do recurso voluntário. Tampouco se trata de matéria de ordem pública, como de demonstrará adiante, que, esta sim, justificaria o exame dos elementos à margem do que determinam os §§ 4.º e 5.º do Decreto n.º 70.235/72.

Patente, pois, a ocorrência da preclusão consumativa dos documentos inéditos colacionados apenas por ocasião do Recurso Voluntário. 
De outro lado, ainda que se possa aceitar a alegação do Recorrente e contrapor o princípio da verdade material ao instituto da preclusão consumativa - o que se faz tão somente por raciocínio jurídico - constato que os documentos juntados ao Recurso Voluntário não dão suporte ao reconhecimento do crédito postulado, conforme explica-se na sequência.
 A alteração contratual nº 4 visou a inclusão da atividade de locação de imóveis no objeto social da empresa, que tinha, até então, segundo este documento, a atividade de prestação de serviços na área médica e pronto atendimento como objeto principal (e-fls. 95). Entretanto, esta alteração não corresponde ao objeto social constante do cadastro existente na base de dados da Receita Federal do Brasil, conforme registro seguinte, extraído de seu sítio (destaques deste relator): 

 Como se nota, o registro constante na base de dados da RFB indica que a empresa presta serviços exclusivamente no ramo imobiliário desde 31/08/2000, causando estranheza o fato de esta atividade já não constar no objeto social da empresa na alteração contratual nº 04, de 01/03/2009 e nas alterações do contrato social de e-fls. 20, de 16/03/2000, e de e-fls. 17, de 15/12/2003.
A divergência cadastral não autoriza que a alteração contratual colacionada aos autos seja considerada como prova apta a, isoladamente, ensejar qualquer inferência de que o objeto social da empresa é a prestação de serviços médicos hospitalares, necessitando, por isso, ser corroborada por outros elementos. 
A este respeito, o Recorrente junta ao Recurso Voluntário cópia não autenticada de um documento intitulado "contrato de garantia de coberturas médico-hospitalares" (e-fls. 99), firmado com a empresa Mastermed, que sequer possui data, assinaturas e identificação dos signatários. Mesmo assim, é possível verificar na cláusula primeira deste documento que o objeto contratual não é a prestação de serviços médico-hospitalares pela contratada (Megadate), mas a coordenação e supervisão de serviços médico-hospitalares pelas empresas conveniadas da contratante (Mastermed), através do controle de custos assistenciais e da disponibilização das dependências da contratada para realização de atividade necessárias que visem a racionalização de custos assistenciais. Veja-se:


No que toca às notas fiscais juntadas aos autos (e-fls. 108 a 125) constam no campo discriminação dos serviços a rubrica genérica de "serviços médicos prestados", contradizendo a afirmação do Recorrente de que juntou "Notas Fiscais de prestação de serviços faturados para os contratantes em que comprovam a prestação de serviços médicos nas diversas especialidades acima mencionadas[clínica médica geral, cirurgia geral, ortopedia e traumotologia, ultrassonografia, urologia, angiologia e cirurgia vascular, proctologia, oftalmologia, endoscopia digestiva, audiometria, otorrinolaringologia, ginecologia e obstetrícia, etc]".
Portanto, mesmo supondo a validade jurídica dessas provas preclusas e admitido o seu conhecimento por parte deste julgador, melhor sorte não assistiria ao Recorrente, porquanto as notas fiscais juntadas não especificam o tipo de serviço médico prestado e porque a prestação dos serviços médico-hospitalares não é feita pela Megadate (contratada), mas por empresas conveniadas da Mastermed (contratante), tendo aquela somente a incumbência de supervisão e coordenação dos serviços realizados. 
Pelo exposto, não conheço, por preclusão consumativa, dos documentos inéditos colacionados no Recurso Voluntário e não apresentados no momento processual oportuno, uma vez que não cabe a esta instância recursal o exame de documentos e de matéria não apreciados pela DRJ, sob pena de supressão de instância e violação do princípio do contraditório.

2. Mérito 
No mérito, vejo que o ora Recorrente não teve homologado o PER/DCOMP nº 42847.75153.311008.1.3.04-0269 transmitido em 31/10/2008, sob a alegação de que o crédito de R$ 17.612,17, nele informado, já havia sido utilizado no pagamento do débito do tributo de código 2372 (CSLL - PJ que apuram o IRPJ com base em Lucro Presumido ou Arbitrado), do período de apuração de 30/06/2004, conforme mostra o excerto do Despacho Decisório Eletrônico abaixo:


O fundamento jurídico do crédito pleiteado no PER/DCOMP deriva de uma interpretação do Recorrente extraída da resposta da Solução de Consulta da SRRF/5ª RF/DISIT nº 16, de 31/05/2005 (e-fls. 64), a partir da qual entendeu que os serviços por ele prestados poderiam ser enquadrados como serviços hospitalares de que trata o artigo 23 da Instrução Normativa SRF nº 306/2003 e, assim, usufruir no cálculo da CSLL da alíquota de presunção de lucro de 12%, ao invés de 32% prevista para a prestação de serviços em geral. Reproduz-se o dispositivo em comento no que interessa ao deslinde do caso:
Art. 23. Para os fins previstos no art. 15, § 1º inciso III, alínea "a", da Lei nº 9.249, de 1995, poderão ser considerados serviços hospitalares aqueles prestados por pessoas jurídicas, diretamente ligadas à atenção e assistência à saúde, que possuam estrutura física condizente para a execução de uma das atividades ou a combinação de uma ou mais das atribuições de que trata a Parte II, Capítulo 2, da Portaria GM nº 1.884, de 11 de novembro de 1994, do Ministério da Saúde, relacionadas nos incisos seguintes:
I - realização de ações básicas de saúde, compreendendo as seguintes atividades:
a) ações individuais ou coletivas de prevenção à saúde tais como: imunizações, primeiro atendimento, controle de doenças transmissíveis, visita domiciliar, coleta de material para exames, etc.;
b) vigilância epidemiológica por meio de coleta e análise sistemática de dados, investigação epidemiológica, informação sobre doenças, etc.;
c) ações de educação para a saúde, mediante palestras, demonstrações e treinamento in loco, campanhas, etc.;
d) orientar as ações em saneamento básico por meio de instalação e manutenção de melhorias sanitárias domiciliares relacionadas com água, dejetos e lixo;
e) vigilância nutricional por meio das atividades continuadas e rotineiras de observação, coleta e análise de dados e disseminação da informação referente ao estado nutricional, desde a ingestão de alimentos à sua utilização biológica;
f) vigilância sanitária, por meio de fiscalização e controle que garantam a qualidade aos produtos, serviços e do meio ambiente.
II - prestação de atendimento eletivo de assistência à saúde em regime ambulatorial, compreendendo as seguintes atividades:
a) recepcionar, registrar e fazer marcação de consultas;
b) realizar procedimentos de enfermagem;
c) proceder a consulta médica, odontológica, psicológica, de assistência social, de nutrição, de fisioterapia, de terapia ocupacional, de fonoaudiologia e de enfermagem;
d) recepcionar, transferir e preparar pacientes;
e) assegurar a execução de procedimentos pré-anestésicos e realizar procedimentos anestésicos nos pacientes;
f) executar cirurgias e exames endoscópios em regime de rotina;
g) emitir relatórios médico e de enfermagem e registro das cirurgias e endoscopias realizadas;
h) proporcionar cuidados pós-anestésicos;
i) garantir o apoio diagnóstico necessário.
III - prestação de atendimento imediato de assistência à saúde, compreendendo as seguintes atividades:
a) nos casos sem risco de vida (urgência de baixa e média complexidade):
1. triagem para os atendimentos;
2. prestar atendimento social ao paciente e/ou acompanhante;
3. fazer higienização do paciente;
4. realizar procedimentos de enfermagem;
5. realizar atendimentos e procedimentos de urgência;
6. prestar apoio diagnóstico e terapêutico por 24 hs;
7. manter em observação o paciente por período de até 24 horas.
b) nos casos com risco de vida (emergência) e nos casos sem risco (urgência de alta complexidade):
1. prestar o primeiro atendimento ao paciente;
2. prestar atendimento social ao paciente e/ou acompanhante;
3. fazer higienização do paciente;
4. realizar procedimentos de enfermagem;
5. realizar atendimentos e procedimentos de urgência;
6. prestar apoio diagnóstico e terapia por 24 horas;
7. manter em observação o paciente por período de até 24 horas.
IV - prestação de atendimento de assistência a saúde em regime de internação, compreendendo as seguintes atividades:
a) internação de pacientes adultos e infantis:
1. proporcionar condições de internar pacientes, em ambientes individuais ou coletivos, conforme faixa etária, patologia, sexo e intensividade de cuidados;
2. executar e registrar a assistência médica diária;
3. executar e registrar a assistência de enfermagem, administrando as diferentes intervenções sobre o paciente;
4. prestar assistência nutricional e distribuir alimentação a pacientes (em locais específicos ou no leito) e a acompanhante (quando for o caso);
5. prestar assistência psicológica e social;
6. realizar atividade de recreação infantil e de terapia ocupacional;
7. prestar assistência pedagógica infantil (de 1ºgrau) quando o período de internação for superior a 30 dias.
b. internação de recém-nascido até 28 dias:
1. proporcionar condições de internar recém-nascidos normais patológicos, prematuros e externos que necessitam de observação;
2. executar e registrar a assistência médica diária;
3. executar e registrar a assistência de enfermagem, administrando as diferentes intervenções sobre o paciente;
4. prestar assistência nutricional e dar alimentação aos recém-nascidos;
5. executar o controle de entrada e saída de recém-nascido.
c. internação de pacientes em regime de terapia intensiva:
1. proporcionar condições de internar pacientes críticos, em ambientes individuais e coletivos, conforme grau de risco (intensiva ou semi-intensiva), faixa etária, patologia e requisitos de privacidade;
2. executar e registrar assistência médica intensiva;
3. executar e registrar assistência de enfermagem intensiva;
4. prestar apoio diagnóstico laboratorial, de imagens e terapêutico durante 24 horas;
5. manter condições de monitoramento e assistência respiratória 24 horas;
6. prestar assistência nutricional e distribuir alimentação aos pacientes;
7. manter pacientes com morte cerebral, nas condições de permitir a retirada de órgãos para transplante, quando consentida.
d. internação de pacientes queimados:
1. proporcionar condições de internara pacientes com queimaduras graves, em ambientes individuais ou coletivos, conforme faixa etária, sexo e grau de queimadura;
2. executar e registrar a assistência médica ininterrupta;
3. executar e registrar a assistência de enfermagem ininterrupta;
4. dar banhos com fins terapêuticos nos pacientes;
5. assegurar a execução dos procedimentos pré-anestésicos executar procedimentos anestésicos;
6. prestar apoio terapêutico cirúrgicos, como rotina de tratamento (vide alínea "f", inciso V);
7. prestar apoio diagnóstico laboratorial e de imagem ininterrupto;
8. manter condições de monitoramento e assistência respiratória ininterrupta;
9. prestar assistência nutricional de alimentação e de hidratação dos pacientes;
10. prestar apoio terapêutico de reabilitação fisioterápica aos pacientes.
V - prestação de atendimento de apoio ao diagnóstico e terapia, compreendendo as seguintes atividades:
a) patologia clínica;
b) imagenologia;
c) métodos gráficos;
d) anatomia patológica;
e) desenvolvimento de atividade de medicina nuclear;
f) realização de procedimentos cirúrgicos e endoscópicos, tais como:
1. recepcionar e transferir pacientes;
2. assegurar a execução dos procedimentos pré-anestésicos e executar procedimentos anestésicos nos pacientes;
3. executar cirurgias e exames endoscópios em regime de rotina;
4. emitir relatórios médicos e de enfermagem e registro das cirurgias e endoscopias realizadas;
5. proporcionar cuidados pós-anestésicos;
6. garantir o apoio diagnóstico necessário.
g) realização de partos normais e cirúrgicos;
h) desenvolvimento de atividades de reabilitação em pacientes externos e internos;
i) desenvolvimento de atividades hemoterápicas;
j) desenvolvimento de atividades de radioterapia;
k) desenvolvimento de atividades de quimioterapia;
l) desenvolvimento de atividades de diálise;
m) desenvolvimento de atividades relacionadas ao leite humano
(...)
 
Sobre o assunto a DRJ assim manifestou-se:
Na espécie, ele carreou aos autos apenas cópia de Solução de Consulta SRRF/5º RF/DISIT nº 16, de 31 de maio de 2005, a fim de justificar seu direito à aplicação do percentual de 12%, pois tal ato enquadraria sua atividade como serviço hospitalar.
14. Equivoca-se o interessado, pois a solução em processos de consulta sempre é proferida em tese, cabendo ao consulente provar, quando necessário, que se enquadra nas condições estabelecidas naquele ato. No caso, a solução de consulta afirmou apenas que, para ter suas atividades enquadradas como serviços hospitalares, o empresário ou sociedade empresária teria que demonstrar o desenvolvimento de 'atividades de atendimento eletivo de promoção e assistência à saúde em regime ambulatorial e de hospital-dia (atribuição 1) e prestação de atendimento imediato de assistência à saúde (atribuição 2), de que trata a Parte II da Resolução de Diretoria Colegiada (RDC) da Agência Nacional de Vigilância Sanitária nº 50, de 21 de fevereiro de 2002, alterada pela RDC nº 307, de 14 de novembro de 2002, e pela RDC nº 189, de 18 de julho de 2003', e que tais serviços são prestados em 'estabelecimento que atenda o disposto no parágrafo primeiro do art. 27 da IN SRF nº 480, de 2004.
15. Caberia ao contribuinte provar com documentos a realização de tais atividades, a fim de permitir a este julgador verificar se efetivamente houve erro de aplicação do percentual de presunção.
15. Na ausência de qualquer outra prova de que documental, considero não comprovado erro de cálculo da CSLL do 1º trimestre de 2004 confessada na DCTF, e, por conseguinte, que todo o montante recolhido via Darf foi integralmente utilizado para liquidar este valor. O crédito pretendido é inexistente.

Assiste razão à DRJ.
O artigo 27 da IN SRF nº 480/2004 determinou que somente seriam considerados serviços hospitalares aqueles prestados por estabelecimentos hospitalares, explicitando as condições que deveriam ser atendidas para que os estabelecimentos fossem assim qualificados (destaques deste relator):
Art. 27. Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, são considerados serviços hospitalares aqueles diretamente ligados à atenção e assistência à saúde, de que trata o subitem 2.1 da Parte II da Resolução de Diretoria Colegiada (RDC) da Agência Nacional de Vigilância Sanitária nº 50, de 21 de fevereiro de 2002, alterada pela RDC nº 307, de 14 de novembro de 2002, e pela RDC nº 189, de 18 de julho de 2003, prestados por empresário ou sociedade empresária, que exerça uma ou mais das:
§ 1º Para os efeitos deste artigo, consideram-se estabelecimentos hospitalares, aqueles estabelecimentos com pelo menos 5 (cinco) leitos para internação de pacientes, que garantam um atendimento básico de diagnóstico e tratamento, com equipe clínica organizada e com prova de admissão e assistência permanente prestada por médicos, que possuam serviços de enfermagem e atendimento terapêutico direto ao paciente, durante 24 horas, com disponibilidade de serviços de laboratório e radiologia, serviços de cirurgia e/ou parto, bem como registros médicos organizados para a rápida observação e acompanhamento dos casos.
I - seguintes atribuições:
a) prestação de atendimento eletivo de promoção e assistência à saúde em regime ambulatorial e de hospital-dia (atribuição 1); 
b) prestação de atendimento imediato de assistência à saúde (atribuição 2); ou 
c) prestação de atendimento de assistência à saúde em regime de internação (atribuição 3); 
II - atividades fins da prestação de atendimento de apoio ao diagnóstico e terapia (atribuição 4). 
§ 2º Para efeito de enquadramento do estabelecimento como hospitalar levar-se-á, ainda, em conta se o mesmo está compreendido na classificação fiscal do Cadastro Nacional de Atividades Econômicas (CNAE), na classe 8511-1 - Atividades de Atendimento Hospitalar.
(...)

O então manifestante não trouxe prova material atestando o cumprimento das condições estabelecidas no parágrafo primeiro do artigo 27 da IN SRF nº 480/2004 para que seu estabelecimento fosse considerado como de serviço hospitalar e tampouco comprovou o atendimento ao disposto no parágrafo 2º do mesmo artigo, porquanto os registros cadastrais constantes na base de dados da RFB (mencionados no item 1 deste Voto) indicam que o contribuinte opera exclusivamente no ramo imobiliário, inexistindo qualquer referência à atividade de atendimento hospitalar compreendida na classe 8511-1 do CNAE.
No que concerne à solução de processos de consulta, adiro ao entendimento expresso no acórdão recorrido, segundo o qual são elas proferidas "em tese", isto é, em termos genéricos e condicionais, não se mostrando razoável, por isso, supor que a resposta da Solução de Consulta SRRF/5º RF/DISIT nº 16/2005 possa, pura e simplesmente, ser aceita como lastro probatório da tese do Recorrente, de modo a legitimar, per se, o reconhecimento do direito creditório pretendido por meio da redução do percentual de presunção de lucro de 32% para 12% no cálculo da CSLL. 
Caberia ao Recorrente, portanto, apresentar conjunto probatório específico e congruente, que permitisse avaliação objetiva e detalhada da utilização da alíquota reduzida de presunção do lucro presumido, de modo a autorizar o julgador ao reconhecimento de que a situação alegada amolda-se (ou não) à descrita hipoteticamente na referida Solução de Consulta, o que efetivamente não ocorreu.
Assim, a falta de apresentação de documentos de comprovação da existência de estabelecimento hospitalar e da realização da atividade de prestação de serviços hospitalares na forma prescrita pela legislação inviabiliza a verificação efetiva do exercício desta atividade pelo julgador e, conseqüentemente, a apuração de eventual erro na aplicação do percentual de presunção da base de cálculo presumida da CSLL.
Com relação à retificação da DCTF feita após a emissão do Despacho Decisório Eletrônico, como dito pelo próprio Recorrente, esta possibilidade é admitida pela doutrina e jurisprudência (e até mesmo por atos normativos), desde que acompanhada de prova inequívoca da existência do erro e do crédito declarado, o que efetivamente não ocorreu no presente caso, conforme discorrido anteriormente.
Importante frisar que na análise de mérito relativo a processos de compensação, é cediço que o onus probandi do crédito pleiteado compete àquele que o alega possuir e que a falta de documentos hábeis e de declarações retificadoras válidas nos autos afasta a possibilidade de confirmação da certeza e liquidez do crédito pleiteado, requisito legal para a concessão da compensação, conforme dispõe o art. 170 do CTN (grifos nossos):
Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública.

Nesse quadro, é forçoso reconhecer que o Recorrente não logrou comprovar de forma idônea e indubitável o crédito que entendia possuir, sendo, portanto, correta a não homologação do PERD/COMP nº 42847.75153.311008.1.3.04-0269. 

3. Dispositivo 
Diante do exposto, voto por conhecer parcialmente o Recurso Voluntário e, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo integralmente a decisão de piso.
 (assinado digitalmente)
Aílton Neves da Silva   
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Compete ao Recorrente o Onus de comprovar
inequivocamente o direito creditério  vindicado,
utilizando-se de meios idoneos e na forma prescrita pela
legislagao.

Ausentes os elementos minimos de comprovacdo do
crédito, ndo cabe realizacdo de auditoria pelo julgador do
Recurso Voluntario neste momento processual, eis que
implicaria o revolvimento do contexto fatico-probatério
dos autos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo
conhecer dos documentos inéditos juntados no recurso voluntdrio, em razdo da preclusdo
consumativa, €, no meérito, na parte conhecida, em negar provimento ao recurso.

(assinado digitalmente)
Ailton Neves da Silva - Presidente e Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Ailton Neves da Silva
(Presidente), Breno do Carmo Moreira Vieira, Rafael Zedral e Marcelo Jos¢ Luz de Macedo.

Relatorio

Por bem sintetizar os fatos até o momento processual anterior ao do
julgamento da Manifestacdo de Inconformidade contra a ndo homologag¢do da compensagao,
transcrevo e adoto o relatério produzido pela DRJ/REC:

Tratam os autos de andlise eletronica da Declaracdo de
Compensagdo (Dcomp) retificadora n’
42847.75153.311008.1.3.040269, com copia as fl. 02 a 051, por
intermédio da qual o contribuinte acima qualificado efetuou
compensagdo, sob condicdo resolutoria, do debito abaixo
indicado, com suposto crédito de pagamento indevido ou a maior
de Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido (CSLL) no valor
de R$ 17.612,17 (cod 2372), apurado junho de 2004, decorrente
de Darf de RS 27.554,00, com vencimento e arrecada¢do em 29
de julho de 2004. Consoante indicado na Dcomp, todo o crédito
foi utilizado na compensagdo.
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Trbuto | Cod. PA Vencimento | Principal | Multa Juros | Deébito
Receita Total

IRP] 2089 | 3°trim 2008 | 31/10/2008 |27.989,26 0,00 0,00| 27.989.26

2. Como resultado desta andlise foi emitido o Despacho
Decisorio n® 848514681, de 07 de outubro de 2009, as fl. 06 a
08, que decidiu pela ndo homologa¢do da compensa¢do
declarada em virtude da inexisténcia do crédito pleiteado.

2.1. Segundo a decisdo, o Darf apontado como origem do crédito
foi integralmente utilizado para liquidar débito confessado de
igual valor (R 27.554,00), de igual codigo de receita (2372),
referente ao mesmo periodo de apuragdo (30 de junho de 2004).

3. Cientificado por via postal da decisdo em 21 de outubro de
2009, conforme faz a copia do Aviso de Recebimento a fl. 09, em
17de novembro de 2009 o contribuinte apresentou manifesta¢do
de inconformidade as fl. 10 a 12, instruida com os documentos
as fl. 13 a 72, onde argumentou, em sintese, o que segue:

3.1. tempestividade;

3.2. apos quitagcdo /recolhimento do Darf objeto do crédito em
questdo, constatou que havia se equivocado na aplica¢do do
percentual de presun¢do para a determinag¢do do lucro
presumido. Ao invés do percentual de 32%, deveria ter utilizado
12%, haja vista se enquadrar no conceito de servigos
hospitalares, conforme  processo  de  consulta  n°
10580.010938/200440.

Assim, pagou tributo a maior no 2° trimestre de 2004, sendo
devida a restituicdo do excedente. O calculo correto pode ser
visto na DIPJ/2005 retificadora anexada. Retificou a DCTF para
proceder o ajuste;

4. Ao final, requereu a admissdo da retificagdo da DCTF e que
seja homologada a compensagado.

5. Em 03 de novembro de 2010, a Delegacia da Receita Federal
do Brasil em Salvador/BA (DRF/SDR) emitiu o despacho a fl. 73,
por intermédio do qual pronunciou-se pela tempestividade da
manifestagdo de inconformidade e encaminhou os autos para
Jjulgamento pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento em Salvador (DRJ/SDR). Contudo, tendo em vista o
disposto na Portaria RFB n° 453, de 11 de abril de 2013, e no
art. 2° da Portaria RFB n° 1.006, de 24 de julho de 2013, os
autos foram remetidos para esta DRJ/Recife (fl. 74).

A Manifestacdo de Inconformidade foi julgada improcedente pela DRJ/REC,
conforme acorddo n. 11-42.053 (e-fl. 75), que recebeu a seguinte ementa:
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ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2004

DCTF RETIFICADORA. AUSENCIA DE ESPONTANEIDADE.
DESQUALIFICACAO.

DCTF entregue ap6s ciéncia de despacho decisério que ndo homologou
compensag¢do declarada nao produz efeitos em relagdo aos créditos e débitos
objetos da analise.

RETIFICACAO DE OFICIO DE DCTF. NECESSIDADE DE PROVA
DOCUMENTAL.

Para fins de comprovar erro cometido no preenchimento de DCTF nao basta
carrear aos autos copia de DIPJ, sendo necessaria a comprovagdo documental
de cometimento de erro na determinagao do tributo.

SOLUCAO EM PROCESSO DE CONSULTA.

A solugdo em processo de consulta ¢ proferida em tese, cabendo ao
contribuinte comprovar, quando necessario, que atende as condig¢des
estabelecidas no referido ato.

COMPENSACAO. INEXISTENCIA DO CREDITO. NAO CABE
HOMOLOGACADO.

Somente ¢ passivel de compensagdo crédito liquido e certo. Inexistindo o
mesmo, ¢ devido ndo homologar a compensagao.

Irresignado, o ora Recorrente apresenta Recurso Voluntario (e-fls. 82), no
qual propde os fundamentos de fato e de direito abaixo sintetizados (destaques do original):

Sustenta que "Quanto ao primeiro fundamento, é pacifico o entendimento da
doutrina e da jurisprudéncia administrativa no sentido de que a retificagao da DCTF e da
DIPJ podera ser admitida, desde que fique devidamente evidenciada a existéncia de ERRO
MATERIAL DE FATO, tudo em nome do principio da busca da VERDADE MATERIAL .

Afirma que "No tocante ao segundo fundamento, relativamente a
apresenta¢do das provas do efetivo exercicio da atividade de 'servigos hospitalares’, cumpre
ressaltar que ndo era esse o cerne da questdo que motivou o despacho decisorio que indeferiu
ou ndo homologou a compensacdao” e que "...da leitura do proprio despacho decisorio se
conclui que a motivacdo foi exclusivamente a inexisténcia do direito ao crédito por ndo ter
sido identificado, tais créditos, no confronto dos débitos e créditos informados na respectiva
DCTF".

n

Aduz que "...em momento algum foi questionado no respectivo despacho
decisorio sobre o direito da Recorrente de se utilizar dos percentuais reduzidos para os fins do
lucro presumido" e que "Nesse ponto, ha de se conceber que somente com a ciéncia do
Acordao ora atacado é que a Recorrente se vé na obrigagdo de apresentar tais provas, ndo
havendo o que se falar, portanto, em preclusdo".

Alega que "Quanto ao fato da DCTF retificadora ter sido apresentada
mesmo apos a ciéncia do despacho decisorio, é pacifico o entendimento da doutrina e da
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Jjurisprudéncia administrativa no sentido de que a retificagio da DCTF podera ser admitida,
desde que fique devidamente evidenciada a existéncia de ERRO MATERIAL DE FATO, tudo
em nome do principio da busca da VERDADE MATERIAL .

Com relacdo a prestacdo de servigos hospitalares, afirma que "4 partir da
publicagdo da Instru¢do Normativa 306 SRF, de 12-3-2003, publicada no DO-U de 3-4-2003,
a administra¢do tributaria firmou um entendimento mais abrangente para o conceito de
servigos hospitalares. Isto porque, o art. 23 do referido ato normativo disciplina que para os
fins previstos no art. 15, § 1.°, inciso III, alinea "a", da Lei 9.249/95 (matriz legal do lucro
presumido), poderdo ser considerados servicos hospitalares aqueles prestados por pessoas
juridicas, diretamente ligadas a atencdo e assisténcia a saude, que possuam estrutura fisica
condizente para a execucdo de uma das atividades ou a combinacdo de uma ou mais das
atribui¢oes relacionadas na Parte II. Capitulo 2. da Portaria GM n.° 1.884/94, do Ministério
da Saude".

Aduz que "4 Coordenag¢dao Geral do Sistema de Tributa¢do (COSIT) da
Secretaria da Receita Federal, através da Solugdo de Divergéncia n.° 11, também se
manifestou favoravelmente a aplicacdo da aliquota reduzida..." e que "Com a finalidade de se
confirmar o direito a aplica¢do da aliquota reduzida concernente aos servigos hospitalares, a
Recorrente protocolou consulta nesse sentido na RFB da 5 Regido Fiscal, tendo recebendo a
resposta através da Solug¢do de Consulta 16, de 31 de maio de 2005...".

Conclui que "ndo restam duvidas que os servigos prestados pela Recorrente
nas diversas especialidades da area médica e de saude, tais como, clinica médica geral,
cirurgia geral, ortopedia e traumotologia, ultrassonografia, urologia, angiologia e cirurgia
vascular, proctologia, oftalmologia, endoscopia digestiva, audiometria, otorrinolaringologia,
ginecologia e obstetricia, etc, consoante os documentos de que trata o item 4 adiante, se
enquadravam perfeitamente nas disposi¢oes dos itens 1.7 e 1.8 da Atribuigdo 1, 2.1.5 e 2.2.5,
da Atribuicdo 2, todos da Parte Il da mencionada Resolucdo ANVISA 50/2002.

Consigna, ainda, que "Face aos argumentos acima aduzidos, no topico 2,
acerca da admissdo da apresenta¢do das provas requeridas, ainda que em sede de Recurso
Voluntario, junta-se ao presente os seguintes documentos comprobatorios do exercicio da
atividade de 'servigcos hospitalares' : a) Contrato Social original e alteragoes, onde constam as
atividades de servi¢os de medicina em geral, aléem de outros relacionados a drea de
saude (doc. 2); b) Contratos de Presta¢do de Servicos Meédicos firmados com entidades
contratantes de tais servigos, com o plano de saude MASTERMED (doc. 3); c) Notas Fiscais
de prestagdo de servigos faturados para os contratantes em que comprovam a presta¢do de
servigos médicos nas diversas especialidades acima mencionadas (doc. 5).

Ao final, requer o acolhimento do presente recurso, para o fim de viabilizar o
direito de retificagdo da DCTF e de reconhecer o exercicio da atividade de prestacdo de
servicos hospitalares a época dos fatos, homologando-se integralmente a compensacio
declarada.

E o Relatorio do essencial.
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Voto

Conselheiro Ailton Neves da Silva - Relator

1. Admissibilidade

Inicialmente, reconheco a plena competéncia deste Colegiado para apreciagao
do Recurso Voluntério, na forma do art. 23-B do Regimento Interno do CARF, aprovado pela
Portaria MF n°® 343/2015, com redagdo dada pela Portaria MF n°® 329/2017.

Demais disso, observo que o recurso ¢ tempestivo e atende aos demais
requisitos de admissibilidade, entretanto, conhego-o parcialmente, em razdo da ocorréncia da
preclusdo consumativa relativa ao direito de apresentacio no Recurso Voluntirio de
documentos nao juntados por ocasido da Manifestacdo de Inconformidade, quais sejam:
Alteragdo contratual n°® 04, Contrato de garantia de coberturas médico-hospitalares e
respectivas notas Fiscais de prestacdo de servigos a empresa Mastermed dos anos-calendario de
2003 e 2004.

Documentos novos, assim entendidos aqueles trazidos pela primeira vez a
debate no Recurso Voluntario, ndo podem ser analisados por este colegiado por falta de
prequestionamento, em razao de nao terem sido apresentados no momento processual proprio,
caracterizando-se como prova preclusa, a teor do disposto no artigo art.16, Il e 17 do Decreto
70.235/72, a menos que fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentagdo oportuna,
por motivo de for¢a maior, refira-se a fato ou a direito superveniente ou destine-se a contrapor
fatos ou razodes posteriormente trazidas aos autos (art.16, § 4.° III do Decreto 70.235/72), o que
efetivamente ndo fica demonstrado neste processo.

Alias, esta tematica ja foi debatida por esta 2* TE no Acoérdao 1002-000.576,
de 16/01/2019, de relatoria do conselheiro Angelo Abrantes Nunes, motivo porque valho-me
das explicacdes ali expendidas, constantes do excerto seguinte, para fundamentar meu
entendimento sobre o tema ora examinado (destaques do original):

()

A possibilidade de conhecimento e apreciagdo de novos
documentos deve ser avaliada a luz das normas que regem o
Processo Administrativo Fiscal, instituido pelo Decreto n.°
70.235, de 1972, o qual dispoe:

Art. 14. A impugnagdo da exigéncia instaura a fase litigiosa do
procedimento.

Art. 15. A impugnagdo, formalizada por escrito e instruida com
os documentos em que se fundamentar, serd apresentada ao
orgao preparador no prazo de trinta dias, contados da data em
que for feita a intimagdo da exigéncia.
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()

Art. 16. A impugnag¢do mencionard:

()

III — os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os
pontos de discordancia e as razdes e provas que poSSUir;
(Redagdo dada pela Lei n.° 8.748, de 1993)

()

§ 4.° A prova documental serd apresentada na impugnacdo,
precluindo o direito de o impugnante fazé-lo em outro
momento processual, a menos que:

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentacio
oportuna, por motivo de forca maior;(Incluido pela Lei no
9.532, de 1997):

b) refira-se a fato ou a direito superveniente;(Incluido pela Lei
n.°9.532, de 1997);

¢) destine-se a contrapor fatos ou razoes posteriormente
trazidas aos autos. (Incluido pela Lei n.” 9.532, de 1997)

()

Art. 17. Considerar-se-a ndo impugnada a matéria que ndo
tenha sido expressamente contestada pelo impugnante. (Redagdo
dada pela Lein.9.532, de 1997).

(grifei).

Desta forma, nos termos dos arts. 14 a 17 do Decreto n.°
70.235/72, acima transcritos, a fase litigiosa do processo
administrativo fiscal somente se instaura se apresentada a
manifestagdo de inconformidade ou a impugnagdo contendo as
matérias que delimitam expressamente os limites da lide com os
elementos de prova correlatos, sendo eles submetidos a primeira
instancia (DRJ) para apreciagdo e decisao, tornando possivel a
veiculagdo de recurso voluntario para o CARF (segunda
instancia) em caso de inconformismo, ndo se admitindo conhecer
de inovagdo probatoria ou recursal.

Antes de analisar a prova devolvida para reexame na segunda
instancia de julgamento é preciso verificar se foi observado o
principio recursal da dialeticidade, que determina que o recurso
deve conter os fundamentos de fato e de direito que deram causa
ao inconformismo com a decisdo de primeira instdncia de
Julgamento, juntamente com os itens que o impugnante pretende
que facam prova a seu favor.

A legislagdo processual determina que a impugnag¢do da
exigéncia instaura a fase litigiosa do procedimento devendo ser
formalizada por escrito e com o detalhamento dos motivos de
fato e de direito em que se basear, devendo os pontos de
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discorddncia e as razoes estarem expostas de forma minuciosa,
sob pena de serem considerados ndo refutados. De modo geral, a
peca de defesa deve estar instruida com prova documental pré-
constituida imprescindivel a comprovacdo das matérias de
defesa suscitadas. O recurso voluntario é o meio idoneo a
ensejar o reexame das questoes decididas em primeira instancia
de julgamento com a finalidade de obter um pronunciamento
mais favoravel relativamente a sucumbéncia. Com exce¢do da
avaliagdo de uma objecdo, por ser matéria de ordem publica que
pode ser conhecida a requerimento da parte ou de oficio, a
qualquer tempo e em qualquer instancia de julgamento, em regra
o efeito devolutivo, inerente ao mecanismo recursal, promove o
restabelecimento do poder de apreciar a mesma questdo em
segunda instancia de julgamento. As provas extempordaneas
juntadas aos autos e que representam inova¢do a lide ndo se
contrapoem aos termos previstos no ato de delibera¢do que se
pretende reformar, evidenciando violagdo ao principio da
dialeticidade, e caracterizada a supressdo de instdncia.

Na pe¢a impugnatoria (manifestagdo de inconformidade) ndo
constam as copias do Livro Diario apresentadas com o recurso
voluntario, mas somente copias da DIPJ 2003, de DARF pago no
valor de R$ 24.845,89 e da DCTF retificadora, que denotariam
pagamento a maior. Diferentemente, na fase recursal foram
trazidas copias de 3 fls. do seu livro Didrio, sendo 2 referentes a
Termos de Abertura e Encerramento.

Excetuando-se as objegoes, circunstancia que ndo se verifica no
caso dos autos, ndo se toma conhecimento das provas juntadas
pela primeira vez em sede de recurso voluntario, porque
alcangadas pela preclusao.

A competéncia do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
(CARF) circunscreve-se ao julgamento de "recursos de oficio e
voluntarios de decisdo de primeira instancia, bem como recursos
de natureza especial”, de forma que ndo se aprecia contexto
probatorio extemporaneo. Se ndo foi apresentado ao tempo da
impugnag¢do ou manifestagdo de inconformidade ocorreu a
preclusdo consumativa, tornando inviavel aventd-lo em sede de
recurso voluntdario como uma inova¢do. O CARF ndo pode
apreciar prova ndo apreciada pela DRJ, caso contrario,
estariamos diante de patente supressdo de instancia.

A andlise destes elementos novos trazidos ao processo
administrativo implicaria supressdo de instincia porque a
Turma Julgadora da DRJ/RJ1 foi privada da apreciagdo destes
itens, motivo pelo qual deve ser reconhecida a preclusdo
consumativa na forma dos dispositivos do Dec. n.° 70.235/72, ja
reproduzidos. As normas processuais ndo permitem que
qualquer das partes mantenha desconhecida determinada prova,
de que ja dispunha, com o proposito de aguardar o momento que
lhe seja mais favoravel para a apresentagdo, gerando surpresas
e danos ao contraditorio para a outra parte e suprimindo o
exame por instancias de julgamento.
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O conjunto probatorio inédito apresentado com o recurso
voluntario ultrapassa os limites do § 4.° do art. 16 do Decreto n.’
70.235/72, pois ja poderia ter sido inserido aos autos no
momento da manifestagdo de inconformidade, porque diz
respeito a escrita contabil da qual o postulante do direito
creditorio tinha posse desde o ano calendario 2002. Como
entender reformdvel, nesse aspecto, a decisdo que ndo
identificou conjunto probatorio que pudesse amparar a liquidez
do crédito em andlise, se este era necessario? E como admitir
prova extempordnea que busca comprovar o pagamento
indevido de IR sem que tenha ocorrido qualquer das hipoteses
que excepcionam a preclusdo contidas nas alineas "a", "b" e "c"
desse § 4.°?

A impossibilidade de inovagdo probatoria impede que sejam
considerados para a apuragdo do direito creditorio e a liquidez
do crédito os novos elementos de prova anexados na
oportunidade de interposi¢do do recurso voluntario. Tampouco
se trata de matéria de ordem publica, como de demonstrara
adiante, que, esta sim, justificaria o exame dos elementos a
margem do que determinam os §§ 4.° e 5.° do Decreto n.°
70.235/72.

Patente, pois, a ocorréncia da preclusdo consumativa dos documentos
inéditos colacionados apenas por ocasido do Recurso Voluntario.

De outro lado, ainda que se possa aceitar a alegacdo do Recorrente e
contrapor o principio da verdade material ao instituto da preclusdo consumativa - o que se faz
tdo somente por raciocinio juridico - constato que os documentos juntados ao Recurso
Voluntario ndo dao suporte ao reconhecimento do crédito postulado, conforme explica-se na
sequéncia.

A alteragdo contratual n° 4 visou a inclusdo da atividade de locacdo de
imoveis no objeto social da empresa, que tinha, até entdo, segundo este documento, a atividade
de prestacdo de servigos na drea médica e pronto atendimento como objeto principal (e-fls. 95).
Entretanto, esta alteragdo nao corresponde ao objeto social constante do cadastro existente na
base de dados da Receita Federal do Brasil, conforme registro seguinte, extraido de seu sitio’
(destaques deste relator):

! httpswww.receita.fazenda. gov.brpessoajuridicacnpjcnpjrevaCnpjreva_Comprovante
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA
NUMERO DE INSCRICAD COMPROVANTE DE INSCRIGAO E DE SITUAGAO | DATADE ASERTURA
&2A§(:22I.232710001-30 CADASTRAL 18/11/1998

NOME EMPRESARIAL
MEDGATE INVESTIMENTOS E AGENCIAMENTOS LTDA

TITULO DO ESTASBELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE
MEDGATE INVESTIMENTOS E AGENCIAMENTOS DEMAIS

CODIGO E DESCRIC DA ATTIDADE ECONOMICA PRINCIPAL
68.10-2-01 - Compra e venda de imdveis proprios
CODIGOE DESCRC_M DAS ATIVIDADES ECONOMCAS SECUNDARIAS

68.10-2-02 - Aluguel de imoveis proprios
74.90-1-04 - Atividades de intermediacio e agenciamento de servigos € negocios em geral, exceto imobiliarios

CODIGO E DESCRIC AC DA NATUREZA JURIDICA
206-2 - Sociedade Empresaria Limitada

LOGRADOURO NUMERO COMPLEMENTO

AV TANCREDO NEVES 909 EDIF ANDRE GUIMARAES SALA 1505
CEP BARRODISTRITO MUNICIPIO UF
41.820-021 CAMINHO DAS ARVORES SALVADOR BA
ENDERECO ELETRONICO TELEFONE

jfbandeira@bol.com.br (71) 3355-7750 / (71) 3355-7752

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR)

B

SITUACAD CADASTRAL DATA DA SITUACAD CADASTRAL
ATIVA 31/08/2000

MOTIVO DE SITUACAO CADASTRAL

| SITUACAD ESPECIAL | | DATA DA STUACZD ESPECIAL |

rrrreaan A arrarr

Como se nota, o registro constante na base de dados da RFB indica que a
empresa presta servicos exclusivamente no ramo imobilidrio desde 31/08/2000, causando
estranheza o fato de esta atividade ja ndo constar no objeto social da empresa na alteragdao
contratual n° 04, de 01/03/2009 e nas alteracdes do contrato social de e-fls. 20, de 16/03/2000,
e de e-fls. 17, de 15/12/2003.

A divergéncia cadastral ndo autoriza que a alteragdo contratual colacionada
aos autos seja considerada como prova apta a, isoladamente, ensejar qualquer inferéncia de que
o objeto social da empresa ¢ a prestacdo de servicos médicos hospitalares, necessitando, por
1sso, ser corroborada por outros elementos.

A este respeito, o Recorrente junta ao Recurso Voluntario copia ndo
autenticada de um documento intitulado "contrato de garantia de coberturas médico-
hospitalares" (e-fls. 99), firmado com a empresa Mastermed, que sequer possui data,
assinaturas e identificagdo dos signatdrios. Mesmo assim, ¢ possivel verificar na cldusula
primeira deste documento que o objeto contratual ndo é a prestacdo de servicos médico-
hospitalares pela contratada (Megadate), mas a coordenagdo e supervisdo de servigos médico-
hospitalares pelas empresas conveniadas da contratante (Mastermed), através do controle de
custos assistenciais e da disponibilizacdo das dependéncias da contratada para realizacdo de
atividade necessarias que visem a racionalizacao de custos assistenciais. Veja-se:

10
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CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBIETO

136 objeto do presenie contrato a coordenagdo ¢ supervisao, pela CONTRATARA, dos servigos médico-
bd:;pita{arcs realizades em favor dos usufrios da carteira da _CON’TRATANT E pelas empresas
conveniadas desia, atravds do controle dos custos assistenciats ¢ da disponibiliza¢fio das dependéncias
da CONTRATADA para realizacdo de atividades pecessdrias que visem a racionalizagio de custus
assistenciais, tais como: Seleglio ¢ contratagio por parte da CONTRATADA de Equipe multidisciplinar
f‘inl-mada por Psicdlogo, Nutricionista, Assistente Social, Enfermeira, Coordenagiio de Atendimenio,

~ Atchdente de Seguro Radade, para planejamento, claboraglio, mmplaniacdo ¢ seguiimente de pacientes

selecionados por esta equipe a serem incorporados em programas como medicina preventiva terciania,
medicina proventiva secundaria ¢ medicina preventiva primdria, projeto de sala de espera educativa,
plansiamento familiar, etc., para prestagio dos respectivos servigos eém que a CONTRATANTE

l. . . ITILT IS ¥ TR - RS 11 T
necessite, vm virtnde da possibifidade de alta sinisiralidade. de acompanhamento diligente e especifico. |

No que toca as notas fiscais juntadas aos autos (e-fls. 108 a 125) constam no
campo discriminacdo dos servigos a rubrica genérica de "servicos médicos prestados"”,
contradizendo a afirmagdo do Recorrente de que juntou "Notas Fiscais de presta¢do de
servigos faturados para os contratantes em que comprovam a presta¢do de servigos médicos
nas diversas especialidades acima mencionadas|clinica médica geral, cirurgia geral, ortopedia
e traumotologia, ultrassonografia, urologia, angiologia e cirurgia vascular, proctologia,
oftalmologia, endoscopia digestiva, audiometria, otorrinolaringologia, ginecologia e
obstetricia, etc]".

Portanto, mesmo supondo a validade juridica dessas provas preclusas e
admitido o seu conhecimento por parte deste julgador, melhor sorte ndo assistiria ao
Recorrente, porquanto as notas fiscais juntadas ndo especificam o tipo de servico médico
prestado e porque a prestagdo dos servicos médico-hospitalares ndo ¢ feita pela Megadate
(contratada), mas por empresas conveniadas da Mastermed (contratante), tendo aquela somente
a incumbéncia de supervisao e coordenacdo dos servigos realizados.

Pelo exposto, ndo conheco, por preclusdo consumativa, dos documentos
inéditos colacionados no Recurso Voluntirio e ndo apresentados no momento processual
oportuno, uma vez que nao cabe a esta instancia recursal o exame de documentos e de matéria
ndo apreciados pela DRJ, sob pena de supressdo de instancia e violagdo do principio do
contraditorio.

2. Mérito

No mérito, vejo que o ora Recorrente nao teve homologado o PER/DCOMP
n® 42847.75153.311008.1.3.04-0269 transmitido em 31/10/2008, sob a alegacdo de que o
crédito de R$ 17.612,17, nele informado, ja havia sido utilizado no pagamento do débito do
tributo de coédigo 2372 (CSLL - PJ que apuram o IRPJ com base em Lucro Presumido ou
Arbitrado), do periodo de apuracdo de 30/06/2004, conforme mostra o excerto do Despacho
Decisorio Eletronico abaixo:
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MINISTERIO DA FAZENDA DESPACHO DECISORIO
. SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

N° de Rastreamento: 848514681
DRF SALVADOR

DATA DE EMISSAO: 07/10/2009

1-SUJEITO PASSIVO/INTERESSADO

S1-C0T2
F1. 139

CPF/CNP) NOME/NOME EMPRESARIAL
02.862.827/0001-30 MEDGATE-SERVICOS MEDICOS LTDA

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP

PER/DCOMP DATA DA TRANSMISSAO TIPO DE CREDITO N° DO PROCESSO DE CREDITO
42847.75153.311008.1.3.04-0269 31/10/2008 Pagamento Indevido ou a Maior 10580-912.491/2009-50

3-FUNDAMENTACAO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

jLimite do crédito analisado, correspondente ao valor do crédito original na data de transmiss&o informado no PER/DCOMP: 17.612,17

JA partir das caracteristicas do DARF discriminado no PER/DCOMP acima identificado, foram locali um ou mais abaxo
mas integ i para quitagSo de débites do contribuinte, ndo restando crédito disponivel para compensagfio dos

informados no PER/DCOMP.

CARACTERISTICAS DO DARF

PERIODO DE APURAGAO |cépiGo pe RECEITA [vaLor ToTAL DO DARF |oaTa DE ARRECADACAO |

30/06/2004 |2372 | 27.554,00| 29/07/2004 |

UTILIZACAO DOS PAGAMENTOS ENCONTRADOS PARA O DARF DISCRIMINADO NO PER/DCOMP

NUMERO DO PAGAMENTO VALOR ORIGINAL TOTAL ;‘E‘;gg&%’“” PERDCOMP(PD) | yALOR ORIGINAL UTILIZADO

4566403368 27.554,00|Db: c6d 2372 PA 30/06/2004 27.554,00
VALOR TOTAL 27.554,00

Diante da inexisténcia do crédito, NAO HOMOLOGO a compensago declarada.
Valor devedor consolidado, correspondente aos débitos indevidamente compensados, para pagamento até 30/10/2009.
PRINCIPAL MULTA JUROS

27.989,26 5.597,85| 2.955,66|

Para verificagio de valores devedores e emissdo de DARF, consultar www.receita.fazenda.gov.br, opgSo Empresa ou Cidaddo, Todes os Servigos,
“Restituigio...Compensacio”, item PER/DCOMP, Despacho Decisério.
[Enguadramento legal: Arts. 165 e 170, da Lei n® 5.172, de 25 de outubro de 1966 (CTN). Art. 74 da Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

O fundamento juridico do crédito pleiteado no PER/DCOMP deriva de uma
interpretagdo do Recorrente extraida da resposta da Solucao de Consulta da SRRF/5* RF/DISIT
n°® 16, de 31/05/2005 (e-fls. 64), a partir da qual entendeu que os servigos por ele prestados
poderiam ser enquadrados como servigos hospitalares de que trata o artigo 23 da Instrucao
Normativa SRF n° 306/2003 e, assim, usufruir no calculo da CSLL da aliquota de presungao de
lucro de 12%, ao invés de 32% prevista para a prestacdo de servicos em geral. Reproduz-se o

dispositivo em comento no que interessa ao deslinde do caso:

Art. 23. Para os fins previstos no art. 15, § 1°inciso 1l alinea
"a", da Lei n®9.249, de 1995, poderdo ser considerados servigos
hospitalares  aqueles prestados por pessoas juridicas,
diretamente ligadas a atengdo e assisténcia a saude, que
possuam estrutura fisica condizente para a execu¢do de uma das
atividades ou a combinacdo de uma ou mais das atribuicoes de
que trata a Parte I, Capitulo 2, da Portaria GM n° 1.884, de 11
de novembro de 1994, do Ministério da Saude, relacionadas nos
incisos seguintes:

1 - realizacdo de agoes basicas de saude, compreendendo as
seguintes atividades:

a) agoes individuais ou coletivas de prevengdo a saude tais
como. imunizagoes, primeiro atendimento, controle de doencas
transmissiveis, visita domiciliar, coleta de material para exames,
etc.;

b) vigildncia epidemioldogica por meio de coleta e andlise
sistemdtica de dados, investigacdo epidemiologica, informagdo
sobre doencas, etc.;

12
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¢) agoes de educa¢do para a saude, mediante palestras,
demonstragoes e treinamento in loco, campanhas, etc.;

d) orientar as agbes em saneamento bdsico por meio de
instalacdo e manutencdo de melhorias sanitdrias domiciliares
relacionadas com dagua, dejetos e lixo;

e) vigildncia nutricional por meio das atividades continuadas e
rotineiras de observacdo, coleta e andlise de dados e
disseminagdo da informagdo referente ao estado nutricional,
desde a ingestdo de alimentos a sua utiliza¢do biologica;

) vigilancia sanitaria, por meio de fiscalizagdo e controle que
garantam a qualidade aos produtos, servicos e do meio
ambiente.

Il - prestagdo de atendimento eletivo de assisténcia a saude em
regime ambulatorial, compreendendo as seguintes atividades:

a) recepcionar, registrar e fazer marcagdo de consultas;
b) realizar procedimentos de enfermagem;

¢) proceder a consulta médica, odontologica, psicologica, de
assisténcia social, de nutrigdo, de fisioterapia, de terapia
ocupacional, de fonoaudiologia e de enfermagem,

d) recepcionar, transferir e preparar pacientes,

e) assegurar a execu¢do de procedimentos pré-anestésicos e
realizar procedimentos anestésicos nos pacientes,

f) executar cirurgias e exames endoscopios em regime de rotina;

g) emitir relatorios médico e de enfermagem e registro das
cirurgias e endoscopias realizadas,

h) proporcionar cuidados pos-anestésicos;
i) garantir o apoio diagnostico necessario.

1l - prestagdo de atendimento imediato de assisténcia a saude,
compreendendo as seguintes atividades:

a) nos casos sem risco de vida (urgéncia de baixa e média
complexidade):

1. triagem para os atendimentos,

2. prestar atendimento social ao paciente e/ou acompanhante;
3. fazer higieniza¢do do paciente;

4. realizar procedimentos de enfermagem,

5. realizar atendimentos e procedimentos de urgéncia;

6. prestar apoio diagnostico e terapéutico por 24 hs;
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7. manter em observagdo o paciente por periodo de até 24 horas.

b) nos casos com risco de vida (emergéncia) e nos casos sem
risco (urgéncia de alta complexidade):

1. prestar o primeiro atendimento ao paciente;

2. prestar atendimento social ao paciente e/ou acompanhante;

3. fazer higienizagdo do paciente;

4. realizar procedimentos de enfermagem,

5. realizar atendimentos e procedimentos de urgéncia;

6. prestar apoio diagnostico e terapia por 24 horas,

7. manter em observagdo o paciente por periodo de até 24 horas.

1V - prestagdo de atendimento de assisténcia a saude em regime
de internagdo, compreendendo as seguintes atividades:

a) internagdo de pacientes adultos e infantis:

1. proporcionar condi¢cées de internar pacientes, em ambientes
individuais ou coletivos, conforme faixa etdria, patologia, sexo e
intensividade de cuidados;

2. executar e registrar a assisténcia médica didria;

3. executar e vregistrar a assisténcia de enfermagem,
administrando as diferentes intervengoes sobre o paciente;

4. prestar assisténcia nutricional e distribuir alimentac¢do a
pacientes (em locais especificos ou no leito) e a acompanhante
(quando for o caso);

5. prestar assisténcia psicologica e social;

6. realizar atividade de recreacdo infantil e de terapia
ocupacional;

7. prestar assisténcia pedagogica infantil (de 1°erau) quando o
periodo de internagdo for superior a 30 dias.

b. internacdo de recém-nascido até 28 dias:

1. proporcionar condi¢oes de internar recém-nascidos normais
patologicos, prematuros e externos que necessitam de
observacdo;

2. executar e registrar a assisténcia medica diaria;

3. executar e vregistrar a assisténcia de enfermagem,
administrando as diferentes intervengoes sobre o paciente;,

4. prestar assisténcia nutricional e dar alimenta¢do aos recém-
nascidos;
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5. executar o controle de entrada e saida de recém-nascido.
c. internagdo de pacientes em regime de terapia intensiva.

1. proporcionar condi¢des de internar pacientes criticos, em
ambientes individuais e coletivos, conforme grau de risco
(intensiva ou semi-intensiva), faixa etaria, patologia e requisitos
de privacidade;

2. executar e registrar assisténcia médica intensiva,
3. executar e registrar assisténcia de enfermagem intensiva,

4. prestar apoio diagnodstico laboratorial, de imagens e
terapéutico durante 24 horas;

5. manter condi¢oes de monitoramento e assisténcia respiratoria
24 horas,

6. prestar assisténcia nutricional e distribuir alimenta¢do aos
pacientes;

7. manter pacientes com morte cerebral, nas condigoes de
permitir a retirada de orgdos para transplante, quando
consentida.

d. internagdo de pacientes queimados:

1. proporcionar condigdes de internara pacientes com
queimaduras graves, em ambientes individuais ou coletivos,
conforme faixa etaria, sexo e grau de queimadura;

2. executar e registrar a assisténcia médica ininterrupta,
3. executar e registrar a assisténcia de enfermagem ininterrupta;
4. dar banhos com fins terapéuticos nos pacientes,

5. assegurar a execug¢do dos procedimentos pre-anestésicos
executar procedimentos anestésicos;

6. prestar apoio terapéutico cirurgicos, como rotina de
tratamento (vide alinea "f", inciso V);

7. prestar apoio diagnostico laboratorial e de imagem
ininterrupto;

8. manter condig¢bes de monitoramento e assisténcia respiratoria
ininterrupta;

9. prestar assisténcia nutricional de alimentagdo e de hidratagdo
dos pacientes;

10. prestar apoio terapéutico de reabilita¢do fisioterapica aos
pacientes.

V - prestagdo de atendimento de apoio ao diagnostico e terapia,
compreendendo as seguintes atividades:
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a) patologia clinica;

b) imagenologia;

¢) métodos graficos;

d) anatomia patologica;

e) desenvolvimento de atividade de medicina nuclear;

1) realizacdo de procedimentos cirurgicos e endoscopicos, tais
como:

1. recepcionar e transferir pacientes,

2. assegurar a execu¢do dos procedimentos pré-anestésicos e
executar procedimentos anestésicos nos pacientes;

3. executar cirurgias e exames endoscopios em regime de rotina,

4. emitir relatorios médicos e de enfermagem e registro das
cirurgias e endoscopias realizadas;

5. proporcionar cuidados pos-anestésicos;
6. garantir o apoio diagnostico necessario.
g) realizagdo de partos normais e cirurgicos;

h) desenvolvimento de atividades de reabilitagdo em pacientes
externos e internos,

i) desenvolvimento de atividades hemoterapicas;

J) desenvolvimento de atividades de radioterapia;
k) desenvolvimento de atividades de quimioterapia;
1) desenvolvimento de atividades de dialise;

m) desenvolvimento de atividades relacionadas ao leite humano

()

Sobre o assunto a DRJ assim manifestou-se:

Na espécie, ele carreou aos autos apenas copia de Solug¢do de
Consulta SRRF/5° RF/DISIT n° 16, de 31 de maio de 2005, a fim
de justificar seu direito a aplica¢do do percentual de 12%, pois
tal ato enquadraria sua atividade como servigo hospitalar.

14. Equivoca-se o interessado, pois a solugdo em processos de
consulta sempre é proferida em tese, cabendo ao consulente
provar, quando necessario, que se enquadra nas condi¢oes
estabelecidas naquele ato. No caso, a solu¢do de consulta
afirmou apenas que, para ter suas atividades enquadradas como
servicos hospitalares, o empresario ou sociedade empresaria
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teria que demonstrar o desenvolvimento de 'atividades de
atendimento eletivo de promogdo e assisténcia a saude em
regime ambulatorial e de hospital-dia (atribuig¢do 1) e prestagdo
de atendimento imediato de assisténcia a saude (atribui¢do 2),
de que trata a Parte Il da Resolu¢do de Diretoria Colegiada
(RDC) da Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria n° 50, de 21
de fevereiro de 2002, alterada pela RDC n° 307, de 14 de
novembro de 2002, e pela RDC n° 189, de 18 de julho de 2003, e
que tais servicos sdo prestados em 'estabelecimento que atenda o
disposto no paragrafo primeiro do art. 27 da IN SRF n° 480, de
2004.

15. Caberia ao contribuinte provar com documentos a
realizacdo de tais atividades, a fim de permitir a este julgador
verificar se efetivamente houve erro de aplicagdo do percentual
de presungdo.

15. Na auséncia de qualquer outra prova de que documental,
considero ndo comprovado erro de calculo da CSLL do 1°
trimestre de 2004 confessada na DCTF, e, por conseguinte, que
todo o montante recolhido via Darf foi integralmente utilizado
para liquidar este valor. O crédito pretendido é inexistente.

Assiste razdo a DRJ.

O artigo 27 da IN SRF n° 480/2004 determinou que somente seriam
considerados servicos hospitalares aqueles prestados por estabelecimentos hospitalares,
explicitando as condigdes que deveriam ser atendidas para que os estabelecimentos fossem
assim qualificados (destaques deste relator):

Art. 27. Para fins do disposto nesta Instru¢do Normativa, sdo
considerados servigos hospitalares aqueles diretamente ligados
a atengdo e assisténcia a saude, de que trata o subitem 2.1 da
Parte Il da Resolug¢do de Diretoria Colegiada (RDC) da Agéncia
Nacional de Vigilancia Sanitaria n° 50, de 21 de fevereiro de
2002, alterada pela RDC n° 307, de 14 de novembro de 2002, e
pela RDC n° 189, de 18 de julho de 2003, prestados por
empresario ou sociedade empresadria, que exer¢a uma ou mais
das:

$ 1° Para os efeitos deste artigo, consideram-se estabelecimentos
hospitalares, aqueles estabelecimentos com pelo menos 5 (cinco)
leitos para _internacdo de pacientes, que garantam _um
atendimento bdsico de diagnostico e tratamento, com equipe
clinica organizada e com prova de admissdo e assisténcia
permanente prestada por médicos, que possuam_servicos de
enfermagem e atendimento terapéutico direto ao paciente,
durante 24 horas, com disponibilidade de servicos de
laboratorio e radiologia, servicos de cirurgia e/ou parto, bem
como registros médicos organizados para a rapida observacdo e
acompanhamento dos casos.

I - seguintes atribuigoes:
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a) prestagdo de atendimento eletivo de promogdo e assisténcia a
saude em regime ambulatorial e de hospital-dia (atribuicdo 1);

b) prestacdo de atendimento imediato de assisténcia a saude
(atribui¢do 2); ou

¢) prestacgdo de atendimento de assisténcia a saude em regime de
internagdo (atribuigdo 3);

Il - atividades fins da prestagdo de atendimento de apoio ao
diagnostico e terapia (atribuicdo 4).

§ 2° Para efeito de enquadramento do estabelecimento como
hospitalar levar-se-d, ainda, em conta se o mesmo _estd
compreendido na classificacdo fiscal do Cadastro Nacional de
Atividades Econémicas (CNAE), na classe 8511-1 - Atividades
de Atendimento Hospitalar.

()

O entdo manifestante ndo trouxe prova material atestando o cumprimento das
condi¢des estabelecidas no paragrafo primeiro do artigo 27 da IN SRF n°® 480/2004 para que
seu estabelecimento fosse considerado como de servigo hospitalar e tampouco comprovou o
atendimento ao disposto no paragrafo 2° do mesmo artigo, porquanto os registros cadastrais
constantes na base de dados da RFB (mencionados no item 1 deste Voto) indicam que o
contribuinte opera exclusivamente no ramo imobilidrio, inexistindo qualquer referéncia a
atividade de atendimento hospitalar compreendida na classe 8511-1 do CNAE.

No que concerne a solugdo de processos de consulta, adiro ao entendimento
expresso no acordao recorrido, segundo o qual sdo elas proferidas "em tese", isto €, em termos
genéricos e condicionais, ndo se mostrando razoavel, por isso, supor que a resposta da Solucao
de Consulta SRRF/5° RF/DISIT n° 16/2005 possa, pura e simplesmente, ser aceita como lastro
probatério da tese do Recorrente, de modo a legitimar, per se, o reconhecimento do direito
creditorio pretendido por meio da redu¢do do percentual de presungdo de lucro de 32% para
12% no céalculo da CSLL.

Caberia ao Recorrente, portanto, apresentar conjunto probatorio especifico e
congruente, que permitisse avaliacdo objetiva e detalhada da utilizagdo da aliquota reduzida de
presun¢ao do lucro presumido, de modo a autorizar o julgador ao reconhecimento de que a
situacdo alegada amolda-se (ou ndo) a descrita hipoteticamente na referida Solugdo de
Consulta, o que efetivamente ndo ocorreu.

Assim, a falta de apresentacdo de documentos de comprovagao da existéncia
de estabelecimento hospitalar e da realizacao da atividade de prestagao de servigos hospitalares
na forma prescrita pela legislacdo inviabiliza a verificacdo efetiva do exercicio desta atividade
pelo julgador e, conseqiientemente, a apuragao de eventual erro na aplicacdo do percentual de
presuncao da base de calculo presumida da CSLL.

\

Com relagdo a retificagdo da DCTF feita ap6és a emissao do Despacho
Decisorio Eletronico, como dito pelo proprio Recorrente, esta possibilidade ¢ admitida pela
doutrina e jurisprudéncia (e até mesmo por atos normativos), desde que acompanhada de prova

18
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inequivoca da existéncia do erro e do crédito declarado, o que efetivamente ndo ocorreu no
presente caso, conforme discorrido anteriormente.

Importante frisar que na andlise de mérito relativo a processos de
compensacao, ¢ cedico que o onus probandi do crédito pleiteado compete aquele que o alega
possuir’ e que a falta de documentos hébeis ¢ de declaragdes retificadoras validas nos autos
afasta a possibilidade de confirmagao da certeza e liquidez do crédito pleiteado, requisito legal
para a concessdo da compensagdo, conforme dispde o art. 170 do CTN (grifos nossos):

Art. 170. A lei pode, nas condi¢coes e sob as garantias que
estipular, ou cuja estipulagdo em cada caso atribuir a
autoridade administrativa, autorizar a compensacdo de créditos
tributarios com créditos liguidos e certos, vencidos ou vincendos,
do sujeito passivo contra a Fazenda publica.

Nesse quadro, ¢ for¢oso reconhecer que o Recorrente ndo logrou comprovar
de forma idonea e indubitavel o crédito que entendia possuir, sendo, portanto, correta a ndo
homologac¢do do PERD/COMP n° 42847.75153.311008.1.3.04-0269.

3. Dispositivo

Diante do exposto, voto por conhecer parcialmente o Recurso Voluntario e,
no mérito, negar-lhe provimento, mantendo integralmente a decisdo de piso.

(assinado digitalmente)

Ailton Neves da Silva

2 CPC - Lei n° 5.869 de 11 de Janeiro de 1973

Art. 333. O 6nus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
II - ao réu, quanto a existéncia de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.

)



